
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 935, DE 2014

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe proíbe, no âmbito do Estado, a utilização de critérios ou métodos que considerem a situação pedagógica ou conteúdos aprendidos pelos estudantes para ingresso no ensino fundamental oferecido por escolas particulares.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95a a 99a Sessões Ordinárias, de 04 a 08/08/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Antes de mais nada, é preciso destacar que a Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente dos entes federativos, registrou que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

(...)

(destaque acrescido)

No âmbito da legislação concorrente, cabe à União estabelecer normas gerais sobre a matéria, restando aos Estados a competência suplementar. Isso significa que os Estados possuem liberdade para legislar sobre temas concernentes à educação, desde que obedecidas as regras gerais impostas pela União.

Por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a União disciplinou a educação escolar, impondo normas gerais sobre a matéria a serem observadas pelos Estados e Municípios quando da elaboração de suas políticas e planos educacionais. 

Definida a competência suplementar dos Estados para regramento de assuntos referentes à educação, volta-se a atenção para o artigo 209 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;

II – autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

(destaque nosso)

Vale destacar que a própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional reproduziu o comando constitucional acima em seu artigo 7º, declarando que o ensino é livre à iniciativa privada, mas deve-se observar o cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino.

E a LDB é clara ao tratar de assunto relacionado à propositura, é dizer, à proibição de realização de vestibulinhos para a seleção de novos estudantes para ingresso no ensino fundamental oferecido por escolas particulares. De fato, o artigo 31 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional não permite avaliações da espécie “vestibulinho” para acesso do aluno ao ensino fundamental, pois sua redação está calcada nos seguintes termos:

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 

(...)

(destaque acrescido)

É por essa razão que se defende que outro tipo de análise da criança, senão o descrito acima, fere o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição Federal, devendo a seleção dos alunos para as vagas do ensino fundamental ser feita com base em critérios objetivos, como ordem de inscrição, sorteio, existência de irmãos matriculados na mesma instituição, região da residência etc.

Oportuna se faz, neste momento, a reprodução de trecho do texto “Vestibulinho é proibido, diz o Conselho Nacional de Educação”, extraído do site http://blog.centrodestudos.com.br/vestibulinho-e-proibido-diz-o-conselho-nacional-de-educacao/ :

“Na Educação Infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental. (negrito nosso)
Cabe observar que esse dispositivo é reproduzido quase textualmente no Parecer CNE/CEB nº 22/98 que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:

As propostas Pedagógicas para a Educação Infantil devem organizar suas estratégias de avaliação, através do acompanhamento e registros de etapas alcançadas nos cuidados e educação para crianças de 0 a 6 anos, “sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental”.
Ajustada com perfeição ao espírito da LDB e objetivando resguardar os direitos das crianças e adolescentes a não serem submetidos a qualquer espécie de constrangimento, argumenta a conselheira Sylvia Gouvêa citando o mesmo Parecer CNE/CEB nº 2/98 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental:

…a avaliação jamais deverá ser utilizada de maneira punitiva contra as crianças, não se admitindo a reprovação ou os “vestibulinhos” para o acesso à Educação Infantil e à primeira série do Ensino Fundamental. A avaliação das crianças pela escola só se justifica pela necessidade de decidir em que etapa da sua organização curricular o aluno poderá ser melhor atendido nesse momento de sua vida. Pais e filhos, com o apoio das instituições de Educação Infantil, vivem nesta fase de vida a busca de formas de ser e relacionar-se assim como a procura de espaços próprios de convivência e estimulação, sendo assim indispensável que haja diálogo, acolhimento, respeito e negociação sobre a identidade de cada criança.

São essas razões suficientes para considerar improcedente o pedido de revisão da sábia proibição de realização de exame de seleção – “vestibulinho” – seja na Educação Infantil ou no Ensino Fundamental, público ou privado.”

Diante de todo o exposto, é dizer, se os Estados podem legislar de forma suplementar sobre o tema educação e se a propositura está em integral afinação com as regras gerais estabelecias pela União sobre o assunto (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n.º 9.394/1996), manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 935, de 2014.
Sala das Comissões, em

DeputadO GERALDO CRUZ

                      Relator
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